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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 186/2005
A Resolução do Conselho de Ministros n.o 82/2005,

de 15 de Abril, aprovou o Regimento do Conselho de
Ministros do XVII Governo Constitucional, instrumento
no qual se definem as regras a que deve obedecer a
sua organização e o seu funcionamento, designadamente
aquelas que regulam o processo de elaboração, prepa-
ração e aprovação de projectos de actos cuja aprovação
compete ao Conselho de Ministros.

Neste âmbito, reveste-se de uma importância signi-
ficativa a nota justificativa dos projectos de diploma a
remeter ao Gabinete do Secretário de Estado da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, na qual devem cons-
tar diversos elementos relativos à identificação, enqua-
dramento e avaliação desses mesmos projectos.

Estando o XVII Governo Constitucional particular-
mente empenhado na promoção de uma política de pre-
venção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas
com deficiência, a qual possui um carácter transversal,
torna-se, porém, necessário estabelecer mecanismos
conducentes a uma maior harmonização e articulação
com outras políticas governamentais.

Desta forma, a consagração da necessidade de os pro-
jectos de diploma serem acompanhados de uma nota
justificativa, na qual tenha de fazer-se menção expressa
à incidência que esse acto vai produzir nas condições
de vida das pessoas com deficiência, constitui um meio
idóneo à prossecução desse desiderato, o qual se traduz,
também, aquando da elaboração de cada diploma, num
acréscimo de ponderação dos vários segmentos que inte-
gram a política de reabilitação, evitando a sua dispersão
e dotando-a de um carácter global, coerente e ordenado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 200.o da

Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
Alterar o artigo 22.o do Regimento do Conselho de

Ministros do XVII Governo Constitucional, constante do
anexo I da Resolução do Conselho de Ministros n.o 82/2005,
de 15 de Abril, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 22.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) Avaliação do impacte do projecto quando, em
razão da matéria, o mesmo tenha implicações
nas condições de participação e integração
social dos cidadãos portadores de deficiência;

n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Novembro

de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1261/2005
de 6 de Dezembro

Pela Portaria n.o 255/93, de 5 de Março, foi conces-
sionada à ECO-PERDIZ — Agro-Turismo e Cinegé-
tica, L.da, a zona de caça turística da Chamurreira (processo
n.o 1294-DGRF), situada no município de Alandroal,
válida até 1 de Março de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no n.o 8 do artigo 44.o,
em articulação com o disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Inovação e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Chamurreira (processo n.o 1294-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Santiago
Maior, município de Alandroal, com a área de 468 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante e que exprime uma redução da área
concessionada de 2,7750 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Março de 2005.

Pelo Ministro da Economia e da Inovação, Bernardo
Luís Amador Trindade, Secretário de Estado do
Turismo, em 9 de Novembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 12 de Outubro
de 2005.


